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PARFXER jurídico

ASSUNTO: Análise da possibilidade de Contratação direta, através de Dispensa de Licitação,
com fundamento na l,.ei n" 13.979/2020.

Processo Administrativo n° 001.000.3681/2020

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2020 - C0Vll>-!9

OBJETO; Contratação de empresa para o fornecimento de capotes hospitalares - EPI, para

enfrentamento da pandcmia causada pelo coronaviru.s-COVID-19, conforme especificações e

demaisexigências previstas nesteedital c seusanexos, comose aquiestivessem transcritos.

ÍFeheeJd^.

PRINCIPIO DA LEGALIDADE. EXAME DA POSSIBILIDADE

LEGAL DE CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE
LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NA LEI N® 1.3.979/2020.
CONTROLE PREVENTIVO DA LEGALIDADE, ARTIGO 38,
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N® 8.666/93. CUMI'RIMENTO
DA.S NORMAS E PRINCÍPIOS NORTEADORES DA
LICITAÇÃO.

Irata-se de solicitação exarada da Comissão "ermanente de Licitação do
Municipio de Piracuruca-PI. acerca da aquisição dc capotes hospitalares - EFi. cm caráter de
urgência destinados ao eniientajnciiU) da enicrgènc.a de saúde pública dccorrenic do novo
Coronavirus (Covid-I9). de acordo cora as propostas e documentos que integram o Processo
AdministralKo n" 001.009368 V202(- da Scn eiurin Municipal de Saúde.

E o que se tem a relatar.

Em seguida, exara-se o opinativci c a aiiáli.se jurídica.

l'!oainbu;ann.:uic. c imporlanie dcsiacíu- que a submissão dos atos administrativos
ao crivo da .i-ssosoria jiLi-'clica icm por fundamento o disposto no parágrafo únicodo artigo38
da Lei n' 8.066/93. que assim (ii.s-pôc:

"As minutas de editais üe licitação, bem como as dos contratos,
acordos, cun>cnios ou ajustes devem ser previamente examinadas
o jpi-m jiclas par a.-ist.Nsfria jurídica da .Adininlstrnçâo."

A nonna cilada acima é fundamental para as.segurar a correta aplicação do
princípio da legalidade, para quj o.s atos aclmini-slraiivos não cotilenham eslipulações que
contravenham à lei, pcato que, u pi-cccito da legalidade é. singulLumcnle, relevante nos atos
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Importante salientar lamWm que o cxainc dt^s amos processuais se restringe aos
seus aspectos jurídicus. excluídos, porlartlo. aqueles de nmure/a técnica, hem como as
i•elacion:lda^. a conveniência c upnriimidade do administrador.

.Assim, tuz-se neccssariu o exame p!é\ lo. paxi que a .Adminlslraçào não se sujeite
a violar um princípio de direito, o que é sevciamente tão grave como transgredir umanorma.

Por esse motivo, u Li.-m.iiiuiçât) ié-derai cni seu artigo 37. estabelece que, a

Administração Piiblica observará os Princípios da J.egalidade. impessoalidade. Moralidade.
Publicidade e Ellciência.

Ja no que tange ã inalastabiiidade do procedimento licitatório, o inciso XXI do
artigo retro mencionado assexera que, ressalvados os casos cspecillcados na legislação, as
v>oras. serviços, comprui e nliv i.A-OieK ferào C(nuatados mediante processo do licitação
piiblica que asscgtiro igualdade de condiçõc.s a todos os concorrentes, com cláusulas que
c.stabclcçam ubiigaçôc». da pag<imunto. mantidas as condições ctelivas da proposta, nos
•.ermos da lei. o qual som-jiiie permitirá as cxigêricins dc ciualitlcaçâo técnica e econômica,
indispensáveis á garantia do cumprimento das obrigações.

-ni puhjli.nd? recenicmcttc a I «íi n® l.'3.*>79/í020. que disnòc sobre as medidas
que poderão >er ;inotaila« para entK*niamento da •.•Picrgência de saúde pública cau-sada pelo
novoCOFfiNAVÍRUR

tssü iei piv>e a di.sq-ensa de licuaçúo paru compra de bens, insumos e a
contratação Jc serviços de saúde destinados ao enfrentantciuo de saúde pública de
importância intemacronní.

Referida disjtensa tem earalcr temporiimi c aplica-se apenas enquanto perdurar a
erncrgcncia dc saúde puhüi a.

As contratiiçòes deverão ser dLsponibiii/:jüa.s uc forma imediata em sítio oficial na
internei, em respeito ã Lei de acesso á inlbrmaçào. com o nome do contratado, número de
inscrição na Recena Icurral d • P-.tv-il u }-r-.'o com.-ini: ' o ••tilor c i» r.-speclixo processo de
coitiratação.

.Além ÜÍ.SSO. ainda podcião ser adotada'. medid:i.s dc isolamento, quarentena, além
de realização compulso^a dc vacinação e 'Vstrí<:.io temporária dc rodovias, portos e
acropoilos para entrada e saída do l^aís.

Ministério da ?>aud(. cuituia i)s .uo.e nccessarms á regulamentação e
opcracionuliv;açáo do iir.>T30.sto na legislação, alem dc definir a duração da situação de
cmergciicia .Ic saúd-c puí^úeju 'jt c :iao podcfi stT .-;Mp.Tu>r ao declarado pela Organização
Mundial de Saúde.

Kii.' -.1. !• i'!'., • \ ctii I u u*iuM .* |u
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C-onionUf Oiiwo da SetreUína tlc Suiidc. existe a nccc.s.sií^iN^a Secrepifia
Vlimicipal ue Saúde cm contratar pessoa jurídica ou Hsiea cspcciali/ada noS|brncclTTrCmo
•aj-iiics 'íuspiuiíaics - , . ut-ii/aJ'>;í ai' \U'> r, '•\r- (."()IU)NAV{RUSTC?íW^0^9),
hmJamcnla l.{ i o arl'go 4" da Lei tv"' 13.9'79,2020. pois a aquisição se Jusiillca no caráter de
lu-gência para promover aç/kís de cnrrenlamento ao C0V1D-I9.

ÍA' r.eoaio -om a sodciiavão. p;:ibo ao eme publico assegurar a todos o que está
expressamenic descriu) iio artigo UJP da Consliiiiiçâo Federal. \'ojamos:

".-i saúde e direito dv iodos e de'> er do listadir. garantido mediante
políticas sociais e ecouÒMiicas que \istm ú redução do riscó de
dociiça e outros agravos <• ao acesso unKersa! e igualitário às
ações csenãços para sua pj uoscção, proteção e recuperação".

rinisidenmdo também v Dceliinçãf, do Fmergência em Saúde Pública de
importàncM I'iii*iii;'cio!i:a pcia Ori.'.',ini^a«:ào Mtinclia! da. Saúde, a Declaração de Emergência
em Saúde Pública de ln\pinlancia Nacional (.ESPlNi. e o Plano de Coniingência Nacional
para Infecçao Humana pelo novo CORONAVÍRUS íc OVlD-19). é necessária a compra dos
materiais para sonrir as n:.-esstdade. da Seeiewria Mi.riictpal Jc Saúde.

Devidíimenie insfruido. o pmcesso fora remetido á Assessoria Jurídica, para
emissão de p irever i'cerc:i da ic;MÍidride da p-v-cedimemo. objeihando a contratação direta de
pesboa tísica i-ujundica para o üinie:.ímcn,io do capcM-s 'lospiUilurcí; - LPI.

DvsUi (eiin. '.-omo pa'\isio uíi nonna snpcfinr. a realização do certame é a regra,
ciuuudb. a pt\'ipria lei nicvè íítuaçnci. -iuc, c mais <ariiai-.'M' pura u Administração, a
formalização da contrataçàra direta, ou seja, sem que haja a necessidade do procedimento
iii.ÚtiUótio

Com ü adveiim da Lei n*^ í3.979/2ü2u. novos iimncs foram estabelecidos: 1) R$
.•.jfi.OOO.nO (!ro//mtiis c rrima ml' reais*, nnn oxoeução de .serviços de engenharia; 2) R$

I/ó.CUKaüi.' (ceníc c :.ei.i.itUi t -Ci'* ív.:' rcvj.-.). | utí' '.cnnp-i:s crn geral e outros serviços. O

fundamento legai está previsto no artigo 6°-A, incisos I e 11 da Lei 13.979/2020.

(. oni' rmc i. ^-^410 6''-A. í-.cími M tli- !.ci ir ! "^.97'}. J02ü;

\i*!. 6"-A - Firam cvtsibcleciUo.s t;y seguintes limites para a
»-siíísvs;;r..í sli' surriniviit'» .p ítiMloí e por item de despe.sa, para as
aquiíàçúii- t c<iu;j;í;uç .i". w qt.»- 'i ftici. « capui do art. 4°,
qutnüti -d movinientaçâo Fir reali/uda por meio de Cartão de
Paçameiiií' do Goverrit»:

1! • nus comjinis eni geril e outros senlço.s, o valor estabelecido
r.i. alínea "a" d" Inelsi !! dv eaput do art. 17 da Lei u® 8.666, de

;L'.v' 'iP . 'da -b bóri ». •.1'̂ "Í6. de 202A)

Dando conlíiiuidade. a l.ci n 979/.H)20. en seu aHipo 4°. assegura que:
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Ari. 4® - K dispcRsáve! a licitação para aquLsíção líí
inclusive dl- engenharia, <> insiiiiuis (Ic.sttnados ao ciKcj^tamei
<1:1 ;c v^Arfi: t ;h!r;;| d; impurtância internacional

(ivurrri-iue do curünavit-u.s de (juu i-siu Lei. (Kcüaçâo dada
fila Medid.i Provisória n° *'2&, de 21)20).

f.iinttníi. dd- ii :iiiuisi.;a<' Jc e?tpoics hospiiaUircs - I-Pl, em caráter

de urgência dcsiinados .i.' enfrcnuiinen.a da enicrçètieia .ie siiúdc pública dccotrcnte do novo
C.nronavírus (Covid-IO,. do acordo com a.-» piMiA-.sia> o >J..>cinocínos ojl inLeguim o Processo
-\óri-.ini:>i.r-.aivi,-ii Ollí.l'..'m.AjIíí ui 'Ílví .ki-í.. v-ais .io.ii'.ic .-laud. cslài» uiçadas em R$

9.000.00 (nove mil reuisi ó r.irços-o concluir pela possimlidaile legal de coiurataçáo direta,
atnivé.s de dispensa de lii'Uai,-3o. uma ve/ iiu-c o case em questào se amolda perlcitameiite no
[lenuissivo legal .u.sculpUio luv .'<uíigú 4"da l.ci if i.:,v79,a020.

Da análise ii'- acima, pirltr-so c-beci^rn uma cnnrlusao fnrdamental no
^ niiilo ílf .M '-SI 1 r: . • < •' • • i i l>;ii:slcdf'r 'h!«c-oii [.iaiiriUr que a

ltciiaç0p alcaava.s.sc sua? •'inalidades essenciais, quais scu-rvi. ií\ialJa'ic <ie tratamento entre os
ilíversos inter-cssados em conumar tom a adminisir-içãt» ;júb|>v'a. somada à possibilidade de
e.stolhfj clemn- (s ofoni^ i,ore-C'p'.;Kr>>;. aqai-h que Pt m..; - vTniajosaao interesse público.

N'a linha de tachNcínio :k|uí sufragada, cni^tata-se «ne. para haver respaldo legal, a

•••ur.iraiacP') ''b-ír i Jcvo • • '---.s;.; -n -u» ifli ; '• i. •:lli"ír.;i tlc Dispens:- de Licitação
para a uomraiaçiu» dos rd-ndi.» . erviços se luntís tto artigo -P da Lei li' 1.^979 2020.

. .i.iv- já Cl i.do eidi.:. «'• Jii .1 u». licitaçun ê dar celeridade às
coiUi-aiaçi'eí. mói.sp-cu.savcis para jc.sLaüeiy«s5 u aonv.alidaqc. Alem üisso. a coinralaçâo direta
não signilícn burlar aos- nrinctplos arlniinísirativos, pois a lei e.sige que o contrato somente

celebrado, :ii>»A pn -i -n|5-.Tc-id.• c'-; --.i u- -rréus ie m. i;> 'Ciiie oar.i justificar a
escolha do coniratado de nioao :i gaiuriiu -ma ;i>|'uUi enire pmenciais toniecedores,
consoante prescrito no .Anígti 26. pivrágralb único, inciso lida '• .ei n''" lv.666/9j.

de íír;ili..ar. '.onipnc re:-.>aii-u-que iviivcir aqui exarado ntão contempla as
hipóicscs de [racionameiítci tí-i dcspe.so. cnbfiul'! w gestor a .ndoçSo cla.s medidas
jdmini:tti-.-di\ is liccessaii..». jif.r." cvúr.r iMi-jii.in ni. <-)i .ti aravês de contratações

kir.nalizJKÍn.s por disivü...; Jc i-e- p'.-:-- '..a • uc ilegal ;.inei«.-ri/ai:i afronta as
normas c pr-neipios que nortei;-.": a licitação

' .lIi s lÍc cori .iiJii. "•p.-.ríiiV. .• c-lUi.h., '.{• -, .t;; 'ijilo i'os sábios ensiníimentos
•So do'atrin.id-..r JiHÍA'' I IRXtt 1LS. «odai; is co isídc açòe.s aqui expostas, tratam-se
de ximit opinico '.ccívíCíI •'•- ciii t -1 i-ivran.ci.tc opan' i o. ào vint-ulaiido a .Administração ou
av>s pciliculau i á sau nioti-raçâo ou eontlubdcj.. sal ro -iç jj ro\ adv> [wrato subsequente.

so



jn# PíRACÜRUCA !
^"*1—..P'-

Ko cítsiide l}:si;)C!isi! dc Liciwvâf. y lei'.,sUív:'H' nàí- impfic regras'
.' qiiaiili.dadt de empre--^^ a ai-rescriUvreni rropivilas c a iurnut
> 'i i.aUid.i. ii.is >cie. nt'tt: -.lut; e^aii:iV! .ve;;i ju.a i ciVia (arligo 2(--. pan<gr.i!d iiiiico, da Lei
K 660/93). Acúrdàü llíí)/20]') ICL' PknáiKJ.

f' r .. ,í; r-t-i -i". . •' ••-prMJf kit Io nai dc Contas

da União e tia Arligr) 20. panii^^afe /uhco. ineiics 1' e !,IL n processir üc Üispi.-nsa deverá ser
'rts.ifuiflo ann 'rué .f.-rnf-rsírem ? ••:i/ào da escolha do fon^eco-lor ou exccutante e a

; :-;dneaiiva ..i- pree'. iv»i' itnp-ía-jo a-, lofiiu ohjc' •; as n-gity. uuanto n quaniiJaclc e a forma
dc seleção do contratado ov seja. deve ser tnsiificado no processo a escolha do fornecedor.

drii. te; '•nciu!'- ;• '"^n/vèi 'La s -i;'.- dv ' rriiaerav itvi-.- araitse toda a

oocumenlaçào ncccssanu para «crincaçân üa ix-gtibnoa íiscal e irabalhisní.

•'•nttc\pi •••., Lii; ' * .es i.Mpn s'bsonaf.l.is as recomendação
e^j viu êltiicadiLN. t pm.. pcl;i possibilidade ik:gul ul ».oairaiav.^j direta do ubjeio. através de

Ui-spensiide i.iciluçáo. eooi fundaínenio no Artigo 4''ua Lci n"' t3.979'iii20.

i .&iC«. 1 If ji'. . i.ii L!i; 1 . .1 , ,i.( Jii .;.tn-tidoüc i ii.i.oetcnte.

iS.aci.í-.iv.; ri, lõ ue mato ac 2(IZU.

Ivonaldo Briti. %ic .vlntoi Ja Morais

Ptf!c';'-;i í:ira ;lo v'>," • I'c Pirccuntci

,1 . . L


